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PREFEITURA MUNICIPAl. DE E'ARAUA1'IBAS 	 -' FLS 	1 

PROCURADORIA GFRAI. 1)0 MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO 	 RU rica 

IMFNTA: Dispensa de Licitação n' 7/2021-002 
SHIAB. 
Objeto: 1 ocaço de imóvel destinado para atender a 
1 )ictoria de Projetos de Interesse Social- Unidade 
1 Liade Jardim, do Fundo Municipal de 1-Iabitaço e de 
Interesse. 	Social 	(UM1 lis), 	no 	Município 	de 
'a rauapehas, Istad() do Pará. 

Parecer Conclusivo. 
hcressado: A própria i\hinistraçào e RENILDA 
,\ iXANDRINA D1 ,'JESUS NASCIMENTO. 

A SEHAB solicitou a celebração de contrato locação de imóvel destinado para 
atender a Diretoria de Projetos de Interesse Social- Unidade Cidade Jardim, do Fundo Municipal 
de Habitação e de Interesse Social (F\ II lIS), im Município de Parauapebas, listado do Pará, 
conforme especificações contidas no correspondente processo. 

Extrai-se da justificativa para locação do imóvel (fl.02) que: 

A locação pretendida si' ji í i h('a para 	 ias ai ividades t  desenvolvidas 

/)('/(1 1)iretoria de PJ)/'tOS til
, 

 

li/cresse 5eiit/, ejilie os 901115 se encontra o Setor de 

Cai/astro, sendo ijtw cste seir !l'sluia-s(' a atender as ilemanilas dos benefícios  em 

si/ti aç'Jo li ai dii era/a / o bu te Sn i II, e que se ei i ji, iu 1 co ti 1105 / ,arônie tros legais e ilectIssarios 

vara fLereiil 

	

 

n 	

JiS tios  beiefi  s 	 a utilização do subsidio financeiro para 

cnipl 	çõi 

 

 ou quitaçá 	julôoCis eis leucius na hipótese de finanClamen tos 

realizados pelos iiuiloirios 	luxo iuiIi, eoii/iii-uie o disposto no art. 3°  da Lei 

Municipal n° 4386, de 26 ilt ,  açoslo de 2009, redação (lCrL'SCidí7 pela Lei Municipal n°  

1828 de 19 de iioieml'ri de 2a 19. (...) A /)re/('r6)ieIa pelo nnoi,el em comento, justifica-se 

pelo falo do niesnio ser a diiii que ateu de de maneira satisfatória as necessidades desta 

Secretaria, comi 'om lo u O ii 11/! (II lo de iii eiatwas que tem conto obje/wo atender aos 

lleIlL'fICiilrios do 1'ro,''riuna 11 	1/650 li' lii tiO ieoro para caio plenien taçao ou quitação de 

0000e1s resiileiieois (((1 iti/iti -e le !iva;ietauieiilis realizados pelos tnutiuírios de baixa 

renda e eni situação di' ot5 teio''i lolaile social. Vali' ainda ressaltar, que para a escol/ia do 

mi doei , t 'raio consil tirai los a1 IIIIS cri idrios, entre 115 quais: localização do imóoel, sendo 

17111' o mes ujo encontra-se nu 1 roxiju ii bole i/o area destinada ao alendunen lo do referido 

pi íblico alia! caiu lii iltiis re,!,' i Iii es i fe frio s 'ar/es i'i,lel lOas facilita; ido assim o acesso ao 

mesmo, local amplo, iuejailo ( diin,iiiado III proporciona 01's usitarios condições aceitáveis 

di' coi i for/i' e si' ore inca." 

Com amparo no art. 24, inciso X, ida Lei n.' 8.666/93, a Comissão Permanente de 
Licitação (fis. 94-95) entendeu que se trata di- dispensa de licitação e que o preço proposto 
encontra-se compatível com OS praticados no i arcado imobiliário da cidade, manifestando-se 
favorável à tratada locação. 

Aos autos foram juntados laudo di' \ istoria SI iMOI3 (fls. 06-18); relatório de inspeção 
técnica (fis. 21); laudos de avaliação de preço de niercado (fls. 24-37); proposta de locação (fis. 34 
e 39); documentos de titularidade do imóvel (fls. •6)-67); certidoes negativas de débitos do imóvel, 
energia elétrica e abastecimento de água (/i';. i8-72); documentos da locadora (fis. 73-75); 
certidões de regularidade fiscal e trabalhista (Os. 76-80); declaração de adequação orçamentária 
e financeira (fls. 88-90); a indicação do objeto e dei recurso (fls. 89); autorização (fls. 91). 

É o Relatório. 

:7 	 ck 
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I'RFFEITURA MUNICII'\I. DE PARAUAPEBAS  
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I)A ANÁLISE JURÍI)ICA 
Ru rica / 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos rcsfirrgcos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Lrn relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos OS requisitos 
legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, presume-Se que suas 
características, requisitos e avaliação do preço de mercado, tenham sido regularmente 
determinados pelo setor competente dos órgãos, com base em parâmetros técnicos objetivos, para 
a melhor consecução do interesse público. 

Quanto à justificativa esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de afronta 
aos preceitos legais. O) papel do Órgo jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais 
completa possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou 
reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a 
não deixar margem para eventuais questionanlen Los. 

Quanto ao preço de mercado, o legislador indica a forma pela qual a Administração 
deve obtê-lo para justificar a sua contratação: a avaliação prévia. A avaliação prévia compreende 
procedimento regulamentado, a ser executado por profissional com habilitação técnica 
adequada, que, para fins de proceder à avaliação do imóvel, já considera variáveis decorrentes 
das características do imóvel e a prática mercad Iúgica envolvida. 

Contudo, a Lei n° 8.666/93 não prevé procedimentos ou requisitos específicos para a 
realização dessa avaliação. 1 lá, sim, atos infra leais regulamentando o tema nas mais diversas 
esferas. Seguindo as diretrizes constantes da NlL 11.653, para fins de apurar o valor de mercado 
do bem, o profissional habilitado já deve coi s;ierar os valores praticados para imóveis em 
condições semelhantes na região. Até por conta disso não há que se fazer pesquisas de preços 
mediante contato com imobiliárias, verificação do valor do 1112 na região, etc. 

Justamente em razão de o procedimento de avaliação prévia envolver uma coleta de 
dados do mercado, é questionável contratar mais de uma empresa/profissional de avaliação para 
realizar laudos no mesmo imóvel. O 'l'ribunal de Contas da União votou pela improcedência de 
representação que noticiava irregularidade na aluisição de imóvel por dispensa de licitação em 
razão da não realização de três avaliações, uma vei que 'o art. 24, inc. X, da Lei n° 8.666/93 prevê 
a realização de somente uma avaliação prévia çio imóvel, o que foi cumprido" (TCU, Acórdão 
n'549/2011, 2" Câmara). 

Consta dos autos, às fls. 23-37, que a SF1 I\13 solicitou avaliação imobiliária, 
realizadas por profissionais devidamente iII.SI ritos no CRI Cl, a fim de justificar o preço da 
contratação. Registre-se que a responsabilidade quanto à lisura da avaliação e, posterior, 
concordância com o valor da proposta da contra Lida é matéria técnica, de competência da área 
solicitante, qual seja a Secretaria Municipal d 1 labitação, tendo esta total responsabilidade 
quanto à veracidade e lisura da avaliação, devendo ser observado o disposto no art. 25, § 20, da 
Lei 8.666/1993. 

Quanto à justificativa de preço em Processos  de dispensa de licitação para locação 
---)de imóvel, é de competência desta Procuradoria, quando da análise jurídica, informar 

Centro .%drniiiistra li o -- Morro dos Ventos - lia rio Beira Rio II, S/. I'a ra na pebas - PA 
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\ca 
parâmetros legais e regulamentares que devem ser observados na respectiva av 
conforme acima realizado. 

Frise-se que a análise do preço a presentado para locação do imóvel e sua 
compatibilidade com os valores do mercado imobiliário local, coube à Controladoria Geral do 
Município, de acordo com as atribuições conferidas pela Lei \lunicipal n`4.293/2005, que emitiu 
Parecer Controle Interno, opinando íavoravelmi'nte à contratação (fls. 102-114). 

Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram todo o 
procedimento, passemos, estritamente, a análise dos aspectos jurídicos do presente processo 
licitatório. Inicialmente, mister observarmos que as contratações efetuadas pelo Poder Público 
devem, cm regra, ser precedidas de licitação. \esse sentido, dispõe o art. 2" da Lei 8,666/93. E a 
Constituição Federal de 1988, em seu Inciso XXI do art. 3', delineou e fixou a licitação como 
princípio básico a ser observado por toda Administração Pública, ia verbis: 

"Ar!. 37. A AdniniiSiraçao puldit-o iluda í' iii1li,eiii de qualquer dos Poderes da Limão, 
dos 1 : lados, dos Miliii(-ípoç oi,ci lc,cuá 005 princípios /01)5 (lii legalidade, impessoalidade, 
inoralultidi', pidlicidadc t ,  )'á)I)',ii'W, e ta,i,ls'io (/0 i'çiii1e: W1S1S 

XXI - i'i'ssuloiidos os cosos '.. lCd /,iai /iis ii)? Iee iIiiçiio, as obras, serolços, compras e 
iiluo itiçoCi' 5i'lü() co1111.111111lo, 11111/1(11/li 	prott -sso ticlicitação Jflh/)liLLi 1/li' llsSL'gH ri' 
igualdade d1' ciidiçoes a lo á . 	w11correnics coo, cláusulas que estabeleçam obrigações 
iii' pagaiui'ulo, mau/o/as as 	iuilições i'/L'lii'iis da proposta, tios lermos da lei, o qual 
SOiliCi! te / vrmi ti ia as (vigel! 1715 Ii' ilmilifici1ç,70 1i1il 1CÍ1 L' L'COulli (CI! iliiIiSpeiis(ÍVeiS a 
/(l'O/1l111 li' Ciaopriiiu'nli) di 	1içiiç di's 

Assim, regra geral, ó que todas as Loidades da Federação Brasileira e seus Poderes 
sujeitem-Se à obrigatoriedade de licitar, 511170 liO Ci iO-i/t'XCiçVe5 previstos na legislação. 

In C(1SII, destacamos que a Lei n.°  8.066 de 21 de junho de 1993, traz, exaustivamente, 
os casos de dispensa de licitação, dentre os quais aii  uele que se refere à compra e locação de 
imóveis, nos termos de seu art. 24, X, que nesta ocasião transcrevemos: 

"Ai-t. 24. L dispeusiíi'el a lu'il1Lii': •o),iissos 

X - /700! ii C0!11f)(i 1)u foi miii 1 /c iinÓcei JestinadoaOalL'iidmiL'u!0daSfliahidadeS 

/Xt7u)2LLíJXiJ(i_Ahli/i!iiisIrii,1H .iiio;i - u1i Is Id /)isla/iiCiioe localização condicione,;i 
ii sua escolha, desde iiiieo poço SC) ajjjjalioeI com o valor de ,,iercado, segundo 

a(7lOJj})"  ((;riÍi fios). 

Estes também são os ensinamentos de \-larçal Justen Filho, lo eerbis': "A dispensa de 

licitação verifica-se cio situações cio ijite, enibora e/lidei (O iu/'liçao eu 1/e parllcularL'S, a licitação afigura-

se ohj'etioainenk' illCOflC'L'lii('IiIL' (10 iiiiei'i'ssi' público. 

Por isso, entende a dou trina 2  que: 
"Ira la-si', i'fl/ 	Cri fui Ii', de IN/ ii lCsC dC iii CX 	i l'ilu fui le de li Ci! aÇao, visto i71 IC, uma VeZ 
existindo apenas uni iifloe/ jiu' sa!iifacu  ai interesse da Administração, estará 
caracterizada a ffioiabilidadi ,  jurídica derm/71'liçJo Nesse _caso, se tão-somen te ii" 

ililOOLi L 1/til iilLIIdL as aio 'uiliiilis uao 1/1,1)00 lo ijqçjj,jpido o legislador preferido 

Ia Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adtninktrit vos. 6 Fdiçào, 1 )ialtica, pág. 22 1 
2  la Contratação direta sem licitação . .Iorec L lisses .1 	. d1I!a/1Jc. 6. cJ 	LIo 1 loritonie: Fúruni, 2006. pag. 453. 

('entro Admjnisir;ttj\o 	Niorro (lo>). VinHos 	liairio Beira Rio> II, 

S/s, 

 l'arauapel)as -- 
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PROCURADORIA GERAl. 1)0 MUNICÍPIO 	 / 
colocar a hip0ese n Ino 	ists de dipostt, embora isto sca. ubrr 	eu te 
condeijavel.' (Gnfinios). 	 - 

Segundo ainda o Mestre Marçal Justen FiIho, a contratação neste caso, depende de 
três requisitos, ipsis literis: 

..jjieeesid(7de de inue'/ »ara tiesenipcidio bis a/n'idades administrativas; b) 
aleç.. o de 11n1 íle/erinwtult' uuoo'Lpara su/Jãção do ai/cresse publico espec(fico; c) 
conipa/ibi/idadedo preçt t (oimaIuçueleoinos j?animelrosdemL'rcado." (Grifamos). 

E tendo sido atestado pela SI*"! 1A13 q Lie O imóvel possui o espaço necessário e boa 
localização para atendimento dos objetivos ia í\iministrauçâo e desenvolvimento das atividades 
pertinentes, bem como o entendimento da Comissão Permanente de Licitação de que trata-se de 
dispensa de licitação e que o preço proposto encontra-se compatível com os praticados no 
mercado imobiliário da cidade, o que ficou conproado com u juntada dos Laudo de Avaliação 
de Preço de Mercado de Aluguel, entendemos que existe possibilidade jurídica para a celebração 
do contrato de locação do imóvel aqui pretendido, seja pelas circunstâncias de fato apresentadas 
pela SEHA13 e pela própria Comissão Permanente de Licitação, seja pelas previsões normativas 
e doutrinárias aqui colacionadas. 

Para tanto, cotejamos OS seguintes entendimentos de nossos l'ribunais: 
"Liii açao jtojtular, tiuit' o coo/ralo tu' loctiçtio c'lebot, Itt / 01 prefL'lI/iia municipal de Santos 
ret'i'laoa valor adequado e ju sl 1 fit'atlm nos ai i los, imo s' ctirticlL'rizaudo superfal itrainen to. 
lai/emideui correta a dls/,L'nsti de licitação qitinido a locação de imóvel se destine às 
/iiialuiades essenciais da A timiiiii is tração, como liewu adas as necessidades de instalação e 
/OetlÇaO. 

"Proceda, /trl'(laI)ieii te l i 1(h 0ç f io de i111111L111VC d M i lVI, o criterioso estudo das muecessidades 
o12cracior w (iuíalat 	'o. ai II,'! ,'.,00. 1:,H 1 processo, inclusive, informações 
rc/'n:;iles 1 ')iipti/il'nil:ucie 'a 	ã; / ia,i 	tici o preço 1e mercado, conforme 
prelos/o mio inciso X do arl. 21 i l i l lei ti 0 S.6b6/f)3, 1' for/na li ecailar /iagailieiito de aluguel 
por arcas oc o aas. "' 

Por derradeiro, quanto ao proced imei 1 to propriamente dito, cabe ressaltarmos, ainda, 
a necessidade da decisão de se processar a presente contratação direta, bem como as condições 
contratuais, seja ratificada pela autoridade superior, publicando-se, após a celebração do 
contrato, na imprensa oficial (art. 26, capu t, da 1 ei ti' 8.666/93). 

Na justificativa apresentada às fls. 02, ai Autoridade Competente afirma que "A 
preferência pelo imóvel em comnen lo, justifica-si' pelo falo do niesmo ser o Único que aletide de itianeira 
satisfatória as necessidades desta Secretaria ". Entretanto, é importou te enfatizar que a dispensa de 
licitação, no presente caso, deriva da impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através 
de outro imóvel, que não aquele selecionado. 1)estn formo, as características do imóvel são 
relevantes, mas deve ser demtu istrado, ecu tc'ty r:ct mi'I i te, cia , ;u Administração não tem outra 
escolha. Assim, coube à í\utoridade Competente a\'erigLuar se existe ou não a possibilidade do 
interesse público ser satisfeito através de outro iuumóvcl, poe; caso seja possível não poderá ser 
dispensado o procedimento lici tatório. 

Obra Citada. pág. 240. 
EUS . Embargos infringentes n"17 5t. 7' ('icccri de Direi/o Itiblie. 

Processo n°009.11 8,2002-8. 

Centro ,(IflhiIlistrcIliv() 	.II)II'o dos Ventos 	liitttc Iteii:i lit) li, 5/7". I':tIa(I:F)1'Iuas — P.' 

(TI'I'.: 685 15-o00 lone: (94) 334Ú-214I I 	ail Ia tipiiiciehas.pci.gov.br  
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DAS RECOMENDAÇÕES 

RubflCa / 
I. Recomenda-se que a cláusula oitava, parágrafo terceiro, traga a seguite-edo: 

"O Contrato cuja a vigência ultrapassar doze meses, poderá ler seus valores referente ao aluguel 
anualmente reajustados, por índice adotado ciii lei, através da variação do índice Geral de Preços - IGPM, 
divulgado pela Fundação Gelúlio Vargas, havendo interesse das Jçjjçsdesde que solicitado pelo locador." 

II. Para melhor instrução do procedimento, recomenda-se que seja confirmada a 
autenticidade de todas as certidões de regularidade fiscal e trabalhista (fis. 76-80) e que, quando 
da emissão do contrato, sejam devidamente atualizadas as certidões que, porventura, tenham o 
prazo de vigência expirado. 

CONCLUSÃO 

Ex positis, se abstendo, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes à 
conveniência e oportunidade, e, uma vez procedida a presente análise por esta Procuradoria 
Geral, invocando os princípios básicos nortca dores dos atos administrativos, em especial o da 
supremacia do interesse público e o da inviabilidade de competição, opinamos pelo 
processamento da contratação direta com a devida aplicação do permissivo de dispensabilidade 
contido no inciso X, do art. 24 da Lei n° 8.666/93, que visa a celebração de contrato de locação 
entre o Município de Parauapebas através da SEI 1A13 (locatário) e a Sra. RENILDA 
ALEXANDRINA DE JESUS NASCIMENTO (locador), desde 1mie cuimipridas as recomendações desta 
Procuradoria Geral. 

Assim, é o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S.M.J. 

Parauapebas/PA, 13 de dezembro de 2021. 

Qr_~~ 
RAFAELA PAMPLONA DE MELO 

AssEsso1A JURÍDICA 1)J I'ROCURADOR 

I)icRETo N°068/2017 

QUÉSIA'5IUSTOSA 
I'RO('U1AT)ORA GER. jjo MuNicípio 

Diciro N° 233/21J19 
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